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o Este artigo apresenta uma discussão sobre a definição das identidades culturais diante de 

E uma conjuntura pós-moderna, marcada sobretudo por fenômenos como a mundialização 
econômica e a diluição das barreiras entre as nações. Trata-se de uma leitura sobre algumas 

~ posições teóricas contemporâneas das ciências sociais, em especial da antropologia, sobre cn os elementos e processos constitutivos das identidades em um contexto de transformação 
Q) social acelerada . ... 

~ 
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INTRODUÇAO 

A lgumas palavras parecem ter o dom sobre­
natural (perdoem tamanho fetichismo) de 
dizer tudo e nada, ao mesmo tempo. Tal fe­

nômeno tomou-se constante nos dias de hoje, em que pala­
vras como globalização, pós-modernidade, mundialização, 
se tomaram algo naturalmente pronunciado por habitantes 
de favelas do Rio de Janeiro e homens de negócios de Wall 
Street, em Nova York. Lançados a todos os cantos, através 
dos meios de comunicação de massa, esses termos assumem 
o conteúdo ideológico de cada um dos agentes que os toma 
como discurso, o que acaba por tomá-los palavras inócuas, 
sem significado algum. 

Abandonando o fetichismo das palavras, esta impre­
cisão ou esta falta de sentido se deve a uma dificuldade atual 
de atribuirmos sentidos claros à nossa própria existência, 
tanto individual quanto coletiva. Vivemos em um mundo que 
se transforma de uma forma muito rápida. Tudo nos escapa. 
Tudo nos contém. Estamos ao mesmo tempo em toda parte, 
através das maravilhas da informática, e em lugar nenhum, 
em um isolamento crescente. 

Somos, como diria uma campanha publicitária, cida­
dãos do mundo, e como tais não podemos nos prender a 
particularismos em um mundo integrado e sem fronteiras. 

o que está em xeque na atualidade é a construção e a 
manutenção do que na antropologia convencionou-se cha­
mar de identidade cultural, ou seja, um conjunto de sentidos 
construídos coletivamente que distinguem o eu do outro e 
pautam as relações entre estes dois níveis. 

Toda construção de identidade, inclusive as individu­
ais estudadas pela psicologia, partem do reconhecimento das 
semelhanças e das diferenças. Sou eu na medida que reconhe­
ço no outro algo diferente de mim. Pertenço a determinado 
grupo à medida que reconheço em seus membros semelhan­
ças. Em um mundo que, ao menos aparentemente, aboliu a 
diferença, temos uma profunda crise neste processo. 

O objetivo deste texto é, à luz de alguns trabalhos 
recentes, discutir esta situação contemporânea de uma for­
ma crítica, na tentativa de afastar tanto as apressadas teses 
da unificação cultural mundial quanto as românticas esperan­
ças do isolamento total. 

Tendo este objetivo, é interessante, ainda nesta intro­
dução, definir o que entendemos por esta situação contem­
porânea que aqui chamaremos de pós-modernidade. 

Marc Augé, antropólogo francês, em entrevista con­
cedida a Paula Miraglia em 1997, faz uma critica à tradução 
brasileira de seu trabalho Não-lugares. Introdução a uma 
antropologia da supermodemidade, especificamente diri­
gindo-se à conversão do termo surmodernité (sobremoder­
nidade) em supermodernidade. Justifica esta crítica com a 

* o texto foi originalmente apresentado para avaliação à disciplina Cultura e Sociedade, ministrada pela professora Kimiye Tommasino, no curso de 
Especialização em Sociologia e Sociologia da Educação, da VEL, em 1999. 
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explicação sobre o que realmente pretendeu definir com tal 
vocábulo, ou seja, o processo de aceleração e potencialização 
de todas as tendências centrais do que convencionou-se cha­
mar de modernidade e que teve seu grande início com as 
revoluções industriais européias e com a organização da so­
ciedade na forma capitalista de produção. (A UGÉ, 1998) 

Como identificou Karl Marx em sua obra maior, O 
capital, com a expropriação dos meios de produção dos tra­
balhadores artesãos e dos camponeses estabeleceram-se as 
bases para o estabelecimento de um tipo de organização 
social em que a produção e a circulação de mercadorias se 
destacam como elemento estrutural. (MARX, 1991) 

Entretanto, devemos ter em mente que estas transfor­
mações que se operaram nos últimos séculos não disseram 
respeito apenas a este nível econômico. Max Weber, em seus 
estudos sobre a modernidade, destaca a racionalização como 
categoria central de entendimento do contexto modernista. 
Com a dissolução dos espaços de valorização da tradição, 
dos laços sanguíneos e étnicos, laços de sociabilidade 
marcadamente anteriores ao período moderno, surge uma 
nova forma de entendimento sobre o mundo, pautada por 
uma dessacralização, ou como prefere Weber, pelo desen­
cantamento. (WEBER, 1996) 

Quando Marc Augé se refere à uma surmodemité, 
devemos ter em mente o processo atual de aceleração de 
todas estas características que marcam a sociedade capita­
lista desde o seu início, do nível econômico ao cultural. De 
fato, o capitalismo sempre foi globalizante, o que verifica­
mos agora é que este processo atingiu níveis extraordinários 
de aceleração e potencialização. Trata-se de uma over­
modemidade, marcada pela figura do excesso. (AUGÉ, 1994, 
p.32) 

Diante desta surmodemité, acelerada e pontilhada por 
excessos, as ciências sociais, e sobretudo a antropologia, se 
colocam diante de problemas novos que exigem uma com­
plexificação maior nas explicações propostas. 

POR UMA ANTROPOLOGIA 
MODERNA 

Pensando o contexto globalizado, MARCUS (1991) 
ressalta que o grande dilema da etnografia moderna é enten­
der a formação das identidades culturais diante de uma ten­
são entre um processo de integração global e a reafirmação 
das autonomias locais. 

Para este autor, um caminho que se tem mostrado 
muito fecundo é o que entende esta tensão como sendo mo­
vida por duas forças, resistência e acomodação, onde as iden­
tidades são formadas dentro de um quadro de constante ne­
gação e assimilação, definidos em negociações que se dão 
tanto no nível local quanto no mundial. (MARCUS, 1991, 
p.202) 

Cada grupo cultural, ao inserir-se no processo de 
unificação em curso na atualidade, assimila certos traços 
uniformizantes, porém resistindo fortemente a outros. Até 
mesmo os traços aceitos passam por uma mutação interna 
que os transfigura e os toma peculiares à cultura nativa. 

Para entender esses mecanismos de incorporação glo­
bal e afirmação de particularismos, Marcus defende que seja 
realizada uma revisão teórico-metodológica por parte da 
antropologia, chegando a definir alguns requisitos que de­
vem ser observados em etnografias que pretendam dar con­
ta deste complexo de relações novas onde as identidades 
são definidas. 

Tal revisão deveria dar-se em dois aspectos cruciais 
da investigação: a definição do observado e a do observador. 

No que diz respeito ao primeiro ponto, este autor 
aponta que, devido às grandes transformações em curso na 
contemporaneidade, o entendimento acerca do observado, 
formulado pela etnografia tradicional, já não pode ser utili­
zado de forma eficaz. 

Destaca que é necessário problematizar os principais 
critérios de definição das identidades dos observados: o es­
paço e o tempo. 

O conceito de comunidade, antes válido para deter­
minar a identidade de um grupo cultural, na medida em que 
todos os seus elementos constituintes estavam presentes em 
um limitado espaço geográfico, já não tem poder explicativo 
algum. As identidades no mundo pós-moderno já não res­
peitam barreiras terrestres, mas se pulverizam pela imensidão 
de um mundo em crescente integração, uma "identidade 
multilocalizada e dispersa". (idem, p.20S) 

O espaço, diante da pós-modernidade, deve ser re­
pensado no que diz respeito à sua viabilidade como concei­
to antropológico, utilizado como elemento definidor de iden­
tidades culturais. 

A problematização do tempo, porém, deve ser ela­
borada mediante uma crítica do hístoricismo empregado pela 
antropologia tradicional. Marcus defende uma retomada da 
noção de presente etnográfico, porém não nos moldes do 
funcionalismo clássico. 

Este novo interesse pelo presente etnográfico tem 
como marca principal uma valorização da memória, ou seja, 
dos depoimentos individuais, que podem dizer muito mais 
sobre como as identidades são construídas, se comparadas 
com as análises históricas, que se prendem também à noção 
de comunidade. 

Através do estudo das autobiografias torna-se possí­
vel captar um passado que se faz presente e que, filtrado 
pelo crivo da identidade individual, comporta um conjunto 
de elementos que podem explicar como se construiu ou como 
se mantém uma nova identidade localizada no centro da ten­
são entre o global e o local. (idem, p.20S-207) 

No entanto, a principal ruptura apontada por este autor 
como imprescindível para a fundação de uma etnografia atual 
refere-se ao conceito de estrutura. Esta ruptura é fruto de 
uma constatação: a falência do princípio da estrutura para a 
análise de uma realidade extremamente complexificada. 

Procurar adequar a realidade pós-moderna dentro de 
modelos explicativos ou códigos rígidos de comportamento 
e ação é algo que não pode ser defendido como expediente 
de pesquisa no mundo contemporâneo. 

Uma das alternativas visualizadas é a da polifonia, 
ou seja, entender os comportamentos sociais di versos, como 
vozes dentro de um diálogo constante na definição das iden­
tidades culturais. (idem, p.207) 
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A análise das vozes comporta as duas outras revisões 
apontadas acima, uma vez que estas não se prendem à dimen­
são espacial e, muito menos, ao tempo histórico. A tarefa de 
uma etnografia polifônica é entender e dar sentido a um ema­
ranhado de discursos caóticos, mas que, no entanto, é a base 
para a construção dos diversos particularismos culturais. 

Com relação à redefinição do observador, Marcus 
destaca principalmente a necessidade de fundar uma etno­
grafia dialógica, onde ao menos duas vozes estejam presen­
tes: a do observador e a do observado. 

Nada mais lógico que, em um contexto onde o obser­
vado é constantemente transformado pela rede de interações 
internacionais, os instrumentais de análise também se trans­
formem. Entretanto, isto só é possível na medida em que se 
estabeleça uma relação onde o diálogo seja o elemento fun­
damental da pesquisa. 

Deixar o nativo falar (sem que a antropologia abdi­
que de seu trabalho científico, como adverte Augé) é algo 
essencial para que o investigador identifique os limites de 
seu método e possa, em tempo hábil, fazer as alterações ne­
cessárias. 

Igualmente necessário para a fundação de uma 
etnografia do mundo globalizado é a bifocalidade. Muito já 
se refletiu sobre os impactos da observação e do contato do 

I 
f antropólogo nas comunidades em que realiza a pesquisa. Na 

atualidade a situação é ainda mais complexa e requer um 
esforço cada vez maior por parte do investigador. 

Em um mundo sem fronteiras, cada vez mais a antro­
pologia deixa de ser a ciência que estuda as populações exó­
ticas e volta-se para o estudo do próximo. (MONTERO, 
1991, p.lI7-120) A quebra das fronteiras entre as nações 
toma o mundo pequeno e nos coloca dentro de uma aldeia 
global onde o exótico se toma familiar. 

Nesses termos, os impactos que a investigação pro­
duz devem ser agora aferidos com um duplo olhar, que iden­
tifica as conseqüências tanto para a vida do observado quanto 
para a do observador. Trata-se de rever o posicionamento 
do pesquisador diante de um objeto que, de tão próximo, 
coloca em crise a garantia da objetividade de que a ciência 
gozava. (idem, p.1 04-1 05) 

Com esses pontos elencados, Marcus, através do que 
chama de "uso construtivo da desconstrução na etnografia 
modernista", pretende apontar a necessidade de uma pro­
funda revisão nas bases de interpretação do mundo moder­
no, que apresenta como principal desafio o entendimento 
sobre como as identidades se constroem e se mantêm entre 
dois pólos em constante interação: o universal e o particular. 

AS IDENTIDADES NOS NÃO­
LUGARES DA PÓS-MODERNIDADE 

Como destacamos anteriormente, alguns dos concei­
tos mais importantes em toda a história da antropologia en­
contram-se nos dias de hoje em profunda crise. A perda sig­
nificativa de conteúdo que a categoria espaço experimenta é 
algo que pretendemos discutir mais demoradamente neste 
momento. 

Para tanto, nos debruçaremos, agora, sobre as idéias 
desenvolvidas por AUGÉ (1994) sobre a surmodemité, em 
especial sobre suas reflexões a respeito da construção das 
identidades nos chamados não-lugares. 

Para este pesquisador, esta sobremodernidade, que 
impõe novos problemas para a antropologia, é marcada pela 
figura do excesso, ou seja, pela potencialização de elemen­
tos próprios da era moderna, presentes desde o início do 
desenvolvimento da sociedade capitalista ocidental. 

Esse excesso refere-se sobretudo a dois destes ele­
mentos, o tempo e o espaço, que estão na base do problema 
central discutido neste texto: a formação das identidades. 

O tempo, como nenhuma outra categoria, atravessa 
hoje uma crise na sua capacidade inteligível, sobretudo em 
se tratando de sua utilização em pesquisas antropológicas. 

A história acelerou-se de tal maneira que o foco de 
análise pós-moderno se concentra no presente, enquanto este 
é ainda passível de explicação. O passado nos escapa, não 
conseguimos atribuir sentido aos acontecimentos que tive­
ram curso em nosso passado recente, isto devido à supera­
bundância da sobremodernidade. Augé define muito bem 
esta situação angustiante com a expressão "estamos com a 
história em nossos calcanhares", pensando nossa impotên­
cia diante de tal processo. (AUGÉ, 1994, p.30) 

A segunda figura do excesso apontada por este autor 
é a que afeta o fator espaço. De maneira paradoxal, o mundo 
alargou-se e tomou-se mínimo ao mesmo tempo. 

Através do desenvolvimento tecnológico, sobretudo 
dos transportes e das telecomunicações, tomamos conheci­
mento sobre a existência de lugares que antes nem imaginá­
vamos que existissem. Nossos horizontes se expandiram de 
forma espantosa, saindo dos limites de nosso Estado-nação 
e partindo para uma esfera que se propõe global. 

Concomitantemente, o mundo tomou-se tão peque­
no que cabe na tela de nossos computadores pessoais , ou tão 
ínfimo que podemos cortá-lo de um pólo a outro em poucas 
horas a bordo de aeronaves que viajam a velocidades super­
sônicas. 

Augé apresenta estas figuras de excesso para desta­
car que no mundo pós-moderno devemos rever, sobretudo 
enquanto pesquisadores, nossa concepção acerca do espa­
ço, de forma a poder identificar os novos lugares, ou me­
lhor, os não-lugares nos quais as identidades são produzidas 
atualmente. 

Tal revisão deve obrigatoriamente passar pela crítica 
de um dos expedientes metodológicos mais tradicionais da 
antropologia: o conceito de lugar antropológico. 

Esse lugar é entendido por Augé como uma constru­
ção concreta e simbólica que, apesar de estar longe de dar 
sentido para toda a vida social dos grupos, comporta um 
poder explicativo para todos os que o habitam. Os indivídu­
os que coabitam determinado lugar constroem sua cosmolo­
gia na sua interação com o meio. O local onde se dá a caça, 
onde se dorme, onde se reúnem, onde praticam seus rituais, 
é parte indispensável das identidades individuais e coleti­
vas. 

Assim como o lugar diz aos seus habitantes quem 
estes são, o antropólogo, para entender o outro, lança-se ao 
estudo de suas relações com este lugar. 

Rev. Mediações, Londrina, v. 4 , n.1 , p. 7-13, jan./jun. 1999 9 



o autor aponta que, para serem de fato lugares antro­ culturais de uma forma satisfatória, pois se os primeiros as 
pológicos, estas construções devem possuir como principais sedimentam, os segundos as desarticulam em momentos de 
características o fato de serem identitárias, reI acionais e his­ intensa solidão e de perda de sentidos precisos. 
tóricas. (idem, p.52-54) 

Identitárias no sentido em que os indivíduos, através 
do nascimento, são inseridos em um determinado território o MERCADO COMO DEFINIDOR 
ocupado por um determinado grupo, no qual o recém-nascido DAS IDENTIDADESserá automaticamente inserido, passando a seguir as regras 
sociais vigentes neste território. 

O lugar é relacional na medida em que coloca ele­ Verificaremos agora as implicações entre a crise no 
mentos diversos em um mesmo local, obrigando-os a parti­ processo de construção das identidades e a esfera política 
lhar de um mesmo conjunto de códigos, através dos quais se da sociedade atual. 
vêem como iguais. Que as instituições políticas tradicionais estão em 

E, finalmente, o lugar é histórico, ou seja, goza de crise não há como negar. O descrédito da grande maioria da 
certa estabilidade durante o tempo. Neste lugar os indivídu­ população para com as esferas institucionais onde se dá o 
os identificam monumentos, construções, objetos que são jogo político é algo detectado já há algumas décadas. 
provas materiais de uma existência estável que transcende a Entretanto, como escreve Néstor García Canclini, a 
efêmera existência individual e que, desta forma, fundam instituição central que funda a modernidade, o Estado-nação, 
uma identidade cultural do grupo. (idem, p.58-60). também dá mostras de sua fragilidade atual. 

Entendendo lugar antropológico como construção que Este autor defende a idéia de que uma das marcas 
possui as características acima citadas, Augé atribui o nome mais significativas desta conjuntura globalizada é o fato de 
de não-lugares às produções modernas que não possuem nada que esta instituição maior já não serve como estrutura ou 
de identitário, de relacional ou de rustórico. base para a articulação do conjunto de elementos que confe­

A sobremodernidade como produtora de não-lugares re identidade ao grupo que habita em seu interior. O local de 
não aboliu de forma alguma os lugares, porém, a cada dia que construção destas identidades saltou da esfera política do­
passa, estes passam a ser menos importantes na vida do ho­ minada pelo Estado para o interior do mercado global. (CAN­
mem contemporâneo. Os locais onde não se fincam raízes, CLINI, 1997) 
onde não se travam relações sociais e onde o passado não O caminho traçado por Canclini na investigação a 
existe e o presente é apenas algo transitório, é o habitat do respeito deste deslocamento negativo passa pela transfor­
homem pós-moderno. Os aeroportos, as cadeias de hotéis, as . mação de significado de um dos termos mais utilizados na 
colônias de férias, as rodovias, as ferrovias, a rede internacio­ teoria política moderna: cidadania. 
nal de computadores são alguns destes não-lugares que com­ Podemos definir cidadania, recorrendo à obra de 
põem a paisagem sobremoderna. (idem, p.71-82) ARENDT (1993), como o ato de falar e ser ouvido em um 

Estes não-lugares impõem aos indivíduos uma situa­ espaço público partilhado por iguais, sobre assuntos que di­
ção nova, de solidão, onde as relações sociais são definidas zem respeito à coletividade. 
através de códigos, em sua grande maioria textos e contra­ Esta participação em espaços coletivos é algo essen­
tos, que dispensam qualquer contato humano direto. cial para a construção das identidades nacionais. É através 

Quando viajamos em uma rodovia, não precisamos do diálogo político que os homens constroem as suas con­
interagir com nenhum ser humano, à medida que as placas cepções acerca de quem são e quais as regras que devem 
indicativas orientam o caminho e lembram as regras que or­ pautar suas vidas em coletividade. 
denam aquele não-lugar. Esta identidade construída nos espaços de inter­

O não-lugar também liberta os indivíduos das deter­ locução política deve ser entendida como sendo fruto de um 
minações particulares que são adquiridas ou formuladas nos processo que implica o reconhecimento das diferenças e dos 
lugares. Ao entrar em uma aeronave sou apenas um número direitos de todos os que participam. Dentre estes direitos, 
e, como tal, estou livre de todo um complexo de caracterís­ como destaca Lefort, o principal é o "direito a ter direitos", 
ticas que me distingue dos outros seres humanos. Como es­ que se refere à dimensão simbólica da cidadania, um direito 
creve Augé, "o espaço do não-lugar não cria nem identidade sempre reposto que passa a orientar as práticas políticas dos 
singular nem relação, mas sim solidão e similitude". (idem indivíduos. (LEFORT, 1987) 
p.95) Entretanto, com a crise destes espaços públicos, ao 

A grande contribuição deste autor, no que tange ao menos os tradicionais (partidos, sindicatos, Poder Legisla­
entendimento de como se formam as identidades em um con­ tivo, Estado), o exercício de uma cidadania que conduza à 
texto pós-moderno, está justamente na descoberta de que os construção de identidades c.ulturais está abalada. 
novos lugares criados por este novo período histórico não Cada vez mais estes espaços cedem lugar ao merca­
são produtores de identidades, ao menos como nós as enten­ do, que através das mercadorias confere sentido à existência 
díamos. Qualquer análise que não dispense relativa atenção dos homens. 
para a existência destes novos espaços corre o risco de estar Como destaca TURCKE (1998), o desenvolvimento 
fundamentando-se sobre bases incompletas. Lugares e não­ tecnológico em curso desde o início da era moderna des­
lugares são esferas que devem ser interconectadas para que truiu todas as esferas de ordenamento social anteriores, tais 
se possa captar o processo de construção das identidades como a farrulia, a religião, a política, sem colocar em seu 
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lugar algo que pudesse cumprir a mesma função. Esta lacu­
na, que atinge em cheio a cosmologia do homem moderno, 
que não consegue atribuir sentido à sua existência, é cada 
vez mais preenchida pelas mercadorias . Na desorientação 
de nossas vidas nos apegamos ao logotipo e à marca regis­
trada da mercadoria, de modo a transferir sua carga de signi­
ficado para nós, seres humanos desorientados . 

Temos então que analisar a construção das identida­
des culturais no mundo pós-moderno voltando um olhar es­
pecial à forma como se organiza o seu mercado, já que este 
é um dos locais onde se constroem os elementos constituin­
tes das identidades coletivas. 

Canclini identifica uma desfiguração da oposição 
entre o alheio e o nosso, ou seja, não podemos ter uma clara 
visão acerca do que realmente é nosso ou do que foi produ­
zido dentro de nosso território espacial. Isto porque os pro­
dutos não são produzidos em um única localidade. É cada 
vez mais natural que uma mercadoria seja formada por pe­
ças que são produzidas em países e continentes diferentes. 
(CANCLINI, 1997, p.16) 

Distinguindo o processo de internacionalização, em 
curso há vários séculos , e a nova globalização, Canclini des­
taca que a especificidade da pós-modernidade está no fato 
de que não existe um centro desencadeado r que sirva como 
referência absoluta na definição das mercadorias e das prá­
ticas culturais. 

As identidades passam a ser construídas sob bases 
transterritoriais. O Estado já não serve como critério de defi­
nição, muito menos o partido e os espaços políticos tradicio­
nais. Diante de um mercado mundializado, os valores cultu­
rais que sustentam as singularidades são produzidos como 
mercadorias através dos meios de comunicação de massa, não 
se filiando a nenhum território ou nação específica. 

Entretanto, esta mercadoria definidora das identida­
des, por ser expressão da potencialização da lógica do modo 
de produção capitalista, traz em si a desigualdade. Nem to­
dos podem ser consumidores desta cu Itura-mercadoria mun­
dial, permanecendo apenas como espectadores de um show 
do qual não podem participar. 

Cada vez mais o indivíduos são forçados a se adaptar 
dentro da tensão entre suas raízes culturais, que não foram 
de todo abolidas pelo mercado (uma vez que este é gerador 
de exclusão), e a cultura global tomada mercadoria de con­
sumo. 

o FENÔMENO POLíTICO DA 
AFIRMAÇÃO DAS IDENTIDADES 
CULTURAIS 

Como já foi possível detectar nos itens anteriores, o 
processo pós-moderno de construção de identidades cultu­
rais se dá no interior da tensão entre as esferas locais e glo­
bais . Desta tensão temos igualmente um movimento de 
homogeneização, corno esta que o mercado opera, e tam­
bém uma crescente formação de múltiplas identidades parti­
culares. 

Estes fenômenos, sem dúvida alguma, operam uma 
transformação ao nível das instituições políticas nos níveis 
nacionais. Nesta parte do texto discutiremos alguns dos no­
vos problemas que as afirmações das identidades, antes 
minoritárias, trazem para a vida política do mundo contem­
porâneo. 

As identidades na modernidade foram marcadas 
prioritariamente por duas figuras hegemônicas centrais: o 
indivíduo e o Estado. 

Sousa Santos destaca que, com o triunfo do liberalis­
mo como ideologia oficial do modo de produção capitalista, 
acabou-se por subordinar as identidades culturais dos povos 
ao poder supremo dos Estados nacionais e dos ideais indivi­
dualistas. (SANTOS, 1993, p.34-35) 

Esta opressão das identidades culturais foi operada 
com maestria quando da fundação dos Estados. Na medida 
em que necessitavam organizar um território que aspirasse à 
homogeneidade, as elites dominantes se valeram de recur­
sos legais e opressores para forçar o abandono de práticas 
culturais particulares, para o bem da unidade nacional, cons­
truindo a figura artificial do povo nacional. 

Entretanto, na pós-modernidade, como destacamos 
no item anterior, o Estado atravessa uma crise que abala esta 
posição hegemônica estabelecida no passado. Não podendo 
mais abarcar sob suas instituições oficiais os vários particu­
larismos que compõem o conjunto da sociedade, o Estado 
vê surgir à sua frente uma multiplicidade de atores sociais 
que, dispersos, passam a reivindicar seus direitos. 

Ocorre a constituição de múltiplos personagens polí­
ticos sem que estes se articulem incorporando um super-su­
jeito, tal como o Estado no período anterior. 

Este fenômeno é entendido por Sousa Santos como 
fruto de uma crise de passagem de um modo de produção a 
outro. Vivemos há alguns anos uma crise do que convencionou­
se chamar de capitalismo organizado, onde os Estados tinham 
um papel essencial na realização da produção. Emerge em 
seu lugar algo que tem sido denominado de capitalismo de­
sorganizado, que já não segue padrões de regulação e cujo 
controle não está nas mãos de ninguém, com níveis de explo­
ração e exclusão nunca vistos. (idem, p.41-42) 

Portanto, esta crise social evidenciada pela recon­
textualização das identidades culturais de uma forma dis­
persa e desarticulada se dá sem que seja realizada urna críti­
ca da sociedade capitalista. Ao contrário, esta pulverização 
dos atores acaba por favorecer o aumento dos níveis de ex­
clusão. 

Isto se deve ao fato de que, em um panorama marca­
do pelas reivindicações de milhares de grupos particulares, 
diminuem as possibilidades de formulação de uma crítica e 
de um projeto político revolucionário que vise transformar a 
sociedade. 

Faz-se necessário, nesta pós-modernidade, encontrar 
uma forma de coalisão entre os diversos atores através de 
uma reivindicação que, trazendo em seu interior urna crítica 
ao sistema, possa ser defendida por todos, organizados em 
movimentos sociais. 

Igualmente problemático é o fenômeno contrário, 
detectado por Paula Montero, onde estes particularismos são 
transformados em instrumentos políticos na reivindicação 
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de direitos, por meio da homogeneização forçada dos parti­
cularismos. 

Tendo como estudo de caso a atuação do PT na ad­
ministração da cidade de São Paulo, a autora demonstra que 
por trás de uma valorização política das minorias ocorre um 
processo paradoxal de redução das especificidades cultu­
rais. (MONTERO, 1996) 

Analisando uma exposição organizada pela Secreta­
ria de Cultura desse município, a autora verifica uma preo­
cupação institucional em promover uma ação pedagógica 
que coloque a questão da cidadania e dos direitos das mino­
rias como questão central na pós-modernidade. 

Entretanto, o encaminhamento trilhado para alcan­
çar este fim acaba por levar a um outro, extremamente peri­
goso para estas populações. 

Tomando como primeiro exemplo as ações que vi­
sam demarcar os direitos dos povos indígenas, verificamos 
que a atitude inicial dos organizadores do movimento é ela­
borar um arquétipo do indivíduo indígena que possa servir 
como símbolo das populações envolvidas na questão. En­
tretanto, com isto opera-se uma homogeneização do que na 
realidade é extremamente diverso. Várias etnias são aglu­
tinadas em tomo da figura do índio, ficando subsumida a 
imensa diversidade cultural existente. (idem, p.llI) 

Isto pode acarretar uma perda crescente de identida­
de das comunidades que tão recentemente alcançaram rela­
tiva autonomia cultural e política. 

Problema similar ocorre quando das campanhas po­
líticas contra a exclusão social. Opera-se, aqui, uma redu­
ção ainda maior. Os vários atores políticos que compõem a 
sociedade nacional e que partilham de uma mesma situação 
de despossuídos de direitos básicos de cidadania são, de 
maneira homogênea, agrupados sob a categoria de excluí­
dos. (idem, p.1I2) 

Não se deve questionar a validade de tais manifesta­
ções em prol da inclusão destas populações marginalizadas. 
Entretanto, quando reduzimos a imensidão de perspectivas 
que cada ator político possui, reduzimos também a força do 
movimento. 

Faz-se necessário repensar as figuras de vanguarda 
política no que se refere à sua operacionalidade em um con­
texto pós-moderno em que as minorias adquiriram voz. Tal­
vez mais frutífero fosse deixar, neste momento, que os pró­
prios atores falassem por si, tendo como instrumento de luta 
política a afirmação de sua identidade particular. 

IDENTIDADES SINCRÉTICAS 

Reservamos para esta etapa conclusiva do presente 
trabalho a apresentação de alguns dos pontos desenvolvidos 
por Massimo Canevacci acerca do contexto pós-moderno 
na construção das identidades culturais. Parece-nos que as 
idéias deste antropólogo podem dar uma noção de conjunto 
às partes dispersas apresentadas anteriormente. 

Em seu trabalho Sincretismos: uma exploração das 
hibridações culturais, este autor mostra como, diante de um 
mundo transformado pelo desenvolvimento tecnológico, o 

eu se forma, em uma situação em que o alheio e o familiar 
estão dissolvidos. 

Recorrendo à origem da utilização do termo, o autor 
destaca que originalmente o sincretismo situava-se no cam­
po da religião. No período de fundação das colônias perifé­
ricas, as metrópoles, com a finalidade de dominar os povos 
nativos por completo, lançaram mão de expedientes que pu­
dessem promover a sua submissão espiritual. Freqüentemente 
os colonizadores incorporavam elementos da cultura nativa 
nas religiões oficiais para que os colonizados pudessem 
aceitá-Ias de uma forma mais pacífica. 

Com o advento da era moderna e, de forma poten­
cializada, na pós-modernidade, este sincretismo foi libera­
do da religião (uma vez que os crenças das minorias foram 
legalizadas e seu culto autorizado pelos Estados nacionais) 
e passou a manifestar-se no campo da cultura. 

Este novo sincretismo aparece como uma troca si­
multânea de elementos culturais entre povos diferentes, isto 
sem que se identifiquem centros geradores ou periferias 
receptoras, passando a valer o "princípio de que muitas pe­
riferias estão no centro, e de que muitos centros estão na 
periferia". (CANEVACCI, 1996, p.2I) 

Esta troca é marcada basicamente pela contradição 
da coexistência do incompatível, onde um traço cultural po­
tencialmente estranho ao receptor passa a ser aceito e, em 
alguns casos, até mesmo desejado. Este fenômeno é enten­
dido por este autor como o fruto de uma mudança na paisa­
gem mundial, onde os fenômenos não podem mais ser divi­
didos entre locais e globais. O termo que deve guiar uma 
nova antropologia que se presta ao estudo destas novas mu­
tações culturais deve adotar a dimensão glocal como princí­
pio explicativo. Neste conceito, o local e o global se fundem 
como instâncias de uma mesma realidade significativamen­
te nova. (idem, p.23-25) 

Nesta nova paisagem ocorre uma verdadeira desor­
dem nos referenciais que anteriormente serviam como 
definidoros do eu. Os indivíduos perdem a capacidade de 
orientar-se em um mundo que deixou de ser sua casa. 

O processo de identificação cultural passa a se proces­
sar sob a desorientação de uma dialética sincrética. Para en­
tender tal termo convém retomar o sentido da palavra dialética. 
Formulada pela filosofia idealista alemã, esta palavra refere­
se ao processo onde uma tese é posta em colapso por uma 
antítese, gerando uma situação de crise, até o momento em 
que a ordem é novamente estabelecida pela síntese. 

A dialética sincrética subverte este conceito. Igual­
mente partindo da relação conflituosa entre a tese e a antíte­
se, o sincretismo nega a síntese, permanecendo ambíguo. As 
identidades, nesta nova dialética, não são mais a síntese de 
uma relação entre duas culturas, mas , sim, a desordem de 
ser um duplo eu. Na realidade, um nós. (idem, p.39) 

Uma tentativa de expressar sumariamente esta situa­
ção sincrética proposta por Canevacci é através da parado­
xal afirmação do eu de uma unidade. As identidades cultu­
rais devem ser entendidas na pós-modernidade como um 
constructo plural, onde não existem elementos dominantes e 
subalternos, locais e estrangeiros. O que impera nas identi­
dades desta nova paisagem é a polifonia sincrética que não 
obedece a critérios previamente definidos. 
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Diante de tal mosaico, só podemos ter uma certeza: 
as ciências sociais, em especial a antropologia, necessitam 
reformular seus pontos de vista, para melhor visualizar uma 
realidade transformada. Trata-se de encontrar um novo posi­
cionamento sobre fenômenos que acontecem já há algum 
tempo, porém, que adquiriram uma força avassaladora nas 
últimas décadas. Os pontos apresentados aqui levantam ape­
nas alguns dos principais problemas envolvendo a comple­
xa condição humana no mundo contemporâneo. 
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